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Liberação de 
R$ 2,18 biliões para 

• emendas de parlamentares 
sofrerá irdução 

MARA BERGAMASCH I 

BRASÍLIA — Os cortes que o 
governo terá de fazer no Or-
çamento deste ano e de 

1998 atingirão as emendas dos 
parlamentares, mas não o plano 
Brasil em Ação — principal arma 
da campanha do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso à reelei-
ção. Estão praticamente sepulta-
das as chances de deputados e se-
nadores conseguirem liberar os R$ 
2,18 bilhões reser-
vados em 1997 pa-
ra obras em Esta-
dos e municípios. 

Mas o programa 
de investimentos 
do Palácio do Pla-
nalto, para o qual 
estão assegurados 
R$ 3,7 bilhões este 
ano e R$ 6,2 bilhões 
em 1998, não vai 
ser afetado. "O go-
verno vai continuar 
dando prioridade 
ao Brasil em Ação, 
que reduz os custos 
de produção", avi-
sou ontem o porta- 
voz da Presidência, Sérgio Amaral. 

Apesar de o governo ter prome-
tido direcionar os cortes para a 
área de custeio, as verbas para in-
vestimento previstas nas emendas 
dos parlamentares não terão como 
escapar. Para enxugar entre R$ 10 
bilhões e R$ 11 bilhões' do Orça-
mento da União deste ano — o 
contingenciamento previsto para 
1997 chegaria a no máximo R$ 8,7  

bilhões —, a equipe econômica te-
rá de congelar as emendas do Con-
gresso. E possível fazer isso sem 
comprometer o trabalho dos mi-
nistérios porque apenas 5% dos R$ 
2,3 bilhões pedidos pelo Legislati-
vo, foram liberados pelo governo 
até o fim de setembro. 

Sem risco — Se a crise das bolsas  
de valores não tivesse ocorrido, o 
governo cumpriria a promessa, já 
acertada com os lideres partidá- 
rios, de começar a desembolsar 
agora esse dinheiro. O argumento 
do Planalto agora é que, com o no- 
vo quadro, os aliados precisam as- 
sumir junto com o governo a res- 
ponsabilidade de não colocar em 

risco o Plano Real. 
Esse discurso já 

começou a ser feito. 
O relator-geral da 
Comissão Mista de 
Orçamento, depu-
tado Aracely de 
Paula (PFL-MG), 
demonstrou ontem 
a seus colegas estar 
"apavorado" com 
os efeitos da alta 
dos juros sobre as 
contas públicas. 

Encarregado de 
apresentar a versão 
final da proposta 
de lei orçamentária 
para 1998 enviada 

pelo governo ao Congresso, o rela-
tor paralisou ontem seu trabalho. 
Apesar de prometer manter em dia 
o cronograma de votações do Orça-
mento, Aracely de Paula, que pas-
sou toda a manhã em reunião com 
assessores, está em compasso de 
espera. "Não tenho ainda nenhu-
ma informação sobre como vão fi-
car as contas do governo no ano 
que vem", afirmou. Sempre que o  

governo tenta alterar sua proposta 
orçamentária depois de enviá-la, o 
Congresso reage mal. Prefere votar 
o Orçamento com suas emendas 
do que reabrir a discussão sobre 
estimativa de receita — sobretudo 
quando é para baixo — e repro-
gramação de gastos. 

Votação.— Essa parece ser a ten-
dência dominante em relação ao 
Orçamento de 1998. Para evitar 
que o Legislativo seja responsabili-
zado por eventuais atrasos na 
aprovação da proposta, o presi-
dente do Congresso, senador Antô-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA), já 
avisou que ela será votada até 15 
de dezembro. ACM também não 
julga necessário o governo enviar 
nova proposta de Orçamento. Se fi-
zesse isso, a discussão sobre o as-
sunto, que consome quatro meses 
em média, teria de ser reiniciada 

Os acordos 
que garantirão 
a partilha de R$ 
3 bilhões em 
emendas antes 
das eleições 
também teriam 
de ser revistos, 
à luz de proje-
ções mais re-
cessivas. Em 
ano eleitoral, o 
simples fato de 
o parlamentar 
destinar verbas 
para uma obra 
em sua região 
— ainda que 
ela não saia do 
papel — fun-
ciona como 
uma poderosa 
arma de cam-
panha, com ga-
nhos certos. 

Aprovado como está, o Orça-
mento de 1998 sofreria cortes por 
meio de decreto presidencial, no 
início do ano que vem. A solução, 
que parece cômoda para o governo 
e Congresso, já está sendo contes-
tada na Comissão de Orçamento. 
"Não tem sentido aprovarmos um 
Orçamento que não valerá nada só 
pela demagogia de preservar as 
emendas", analisou o deputado 
Paulo Bernardo (PT-PR). "Isso des-
moraliza o Executivo e sobretudo 
o Congresso, que tem o poder de 
fiscalizar o Orçamento", disse. 

Paulo Bernardo propôs uma so-
lução conciliatória: que a comissão 
convide os ministros do Planeja-
mento, Antônio Kandir, e da Fa-
zenda, Pedro Malan, para explicar 
o impacto das mudanças na econo-
mia sobre as contas públicas. "A 
partir daí, a gente vê o que pode 
fazer em 1998", argumentou. 


